
 

 
 
 

Aviso de  
CONTRATAÇÃO DIRETA 
90010/2024 

 
CONTRATANTE (UASG) 
Ministério da Justiça e Segurança Pública (UASG 200005) 
 
 
OBJETO 
Contratação de serviços de controle sanitário integrado de pragas e vetores urbanos 
englobando: desinsetização, desratização, descupinização, combate a animais 
peçonhentos e desalojamento de pombos e morcegos e fornecimento de veneno 
para marimbondos e repelente para insetos, visando promover ações de caráter 
preventivo para atender as demandas no âmbito do Ministério da Justiça e 
Segurança Pública - MJSP, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
 
  
 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 50.146,37 (cinquenta mil, cento e quarenta e seis reais e trinta e sete 
centavo) 
 
 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 17/12/2024 às 14:00 (horário de Brasília) 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
 menor preço  
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: 
 SIM 
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Ministério da Justiça e Segurança Pública
Secretaria-Executiva

Subsecretaria de Administração
Coordenação-Geral de Licitações e Contratos
Coordenação de Procedimentos Licitatórios

Divisão de Licitações

 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90010/2024

 
(Processo administrativo nº 08084.002478/2024-89)

 

Torna-se público que o Ministério da Jus+ça e Segurança Pública - MJSP, por
meio da Coordenação-Geral de Licitações e Contratos da Subsecretaria de
Administração (UASG 200005), realizará Dispensa Eletrônica, com critério de
julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Norma=va SEGES/ME nº 67/2021 e
demais normas aplicáveis.

Data da sessão: 17/12/2024

Horário da Fase de Lances: 08:00 às 14:00

Link: Portal de Compras do Governo Federal – www.gov.br/compras/pt-br

Todas as Dúvidas referente a Dispensa eletrônica em tela poderão ser
dirimidas pelo email: licitacao@mj.gov.br

Critério de Julgamento: menor preço

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
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1.1. O objeto da presente dispensa é a contratação de serviços de
controle sanitário integrado de pragas e vetores urbanos englobando:
desinse=zação, desra=zação, descupinização, combate a animais peçonhentos
e desalojamento de pombos e morcegos e fornecimento de veneno para
marimbondos e repelente para insetos, visando promover ações de caráter
preven=vo para atender as demandas no âmbito do Ministério da Jus=ça e
Segurança Pública - MJSP.

1.2. O critério de julgamento adotado será menor preço, observadas
as exigências con=das neste Aviso de Contratação Direta e seu Anexo quanto
às especificações do objeto.

1.3. A contratação ocorrerá conforme tabela abaixo:

ITEM SUBITEM ESPECIFICAÇÃO
UNDADE DE

MEDIDA
QUANTIDADE

VALOR
UNITÁRIO

VALOR TOTAL

1

1.1

Controle sanitário
integrado de pragas
e vetores urbanos -

Desinsetização

Aplicação 8 R$ 1.456,13 R$ 11.649,07

1.2

Controle sanitário
integrado de pragas
e vetores urbanos -

Desratização

Aplicação 8 R$ 1.971,81 R$ 15.774,52

1.3

Controle sanitário
integrado de pragas
e vetores urbanos -

Descupinização

Aplicação 8 R$ 286,47 R$ 2.291,76

1.4

Controle sanitário
integrado de pragas
e vetores urbanos -
 Desalojamento de

pombos e morcegos

Aplicação 8 R$ 1.336,50 R$ 10.692,01

1.5

Controle sanitário
integrado de pragas
e vetores urbanos -

Fornecimento de
veneno para
marimbondo

Unidade 20 R$ 32,45 R$ 649,00

1.6

Controle sanitário
integrado de pragas
e vetores urbanos -

Fornecimento de
repelente para

insetos

Unidade 500 R$ 18,18 R$ 9.090,00

TOTAL R$ 50.146,37 

 

1.4. Ainda que a disputa seja de item único, o licitante vencedor
deverá encaminhar proposta de preços conforme modelo constante no Anexo

Aviso de Dispensa de Licitação nº 9010/2024 (30078134)         SEI 08084.002478/2024-89 / pg. 3



do Termo de Referência devendo apresentar valores unitário e total de cada
subitem que o compõe e o valor total da proposta.

1.4.1. A disposição acima jus=fica-se em razão do Sistema de
Contratações Públicas do Governo Federal, Compras.gov.br, módulo Dispensa
Eletrônica, ainda não permitir o agrupamento de itens.

1.5. O critério de julgamento adotado será o menor preço,
observadas as exigências con=das neste Aviso de Contratação Direta e seu
Anexo quanto às especificações do objeto.

1.6. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de
bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA

2.1. A par=cipação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por
meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, ferramenta informa=zada integrante
do Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br, disponível no
Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico
www.gov.br/compras.

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no
Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado
automa=camente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro
Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente
linha de fornecimento que pretende atender.

2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo
aplicativo Compras.gov.br.

2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação
efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa
Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão en=dade
promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não
autorizados.

2.2. A par=cipação é exclusiva a microempresas e empresas de
pequeno porte, nos termos do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

2.2.1.  A obtenção do beneVcio a que se refere o item anterior fica
limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-
calendário de realização do procedimento, ainda não tenham celebrado
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a
receita bruta máxima admi=da para fins de enquadramento como empresa de
pequeno porte.
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2.2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e
empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no
ar=go 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural
pessoa Vsica e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de
2015.

2.3. Não poderão par=cipar desta dispensa de licitação os
fornecedores:

2.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação
Direta e seu(s) anexo(s);

2.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil
com poderes expressos para receber citação e responder administra=va
ou judicialmente;

2.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto
execu=vo, pessoa Vsica ou jurídica, quando a contratação
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela
elaboração do projeto básico ou do projeto execu=vo, ou
empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a contratação versar sobre obra,
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa Vsica ou jurídica que se encontre, ao tempo da
contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de
sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou en=dade contratante ou com agente
público que desempenhe função na dispensa de licitação ou
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos
termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
concorrendo entre si;
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f) pessoa Vsica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores
à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente,
com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infan=l,
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos
vedados pela legislação trabalhista.

2.3.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas
integrantes do mesmo grupo econômico;

2.3.3.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao
fornecedor que atue em subs=tuição a outra pessoa, Vsica ou
jurídica, com o intuito de burlar a efe=vidade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada,
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a u=lização
fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.3.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público -
OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

2.4. Será permi=da a par=cipação de coopera=vas, desde que
apresentem demonstra=vo de atuação em regime cooperado, com repar=ção
de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº
14.133, de 2021.

2.4.1. Em sendo permi=da a par=cipação de coopera=vas, serão
estendidas a elas os beneVcios previstos para as microempresas e
empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art.
34 da Lei n.º 11.488, de 15 de junho de 2007.

2.5. Não poderá par=cipar, direta ou indiretamente, da dispensa
eletrônica ou da execução do contrato agente público do órgão ou en=dade
contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da
Lei n.º 14.133, de 2021.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA
PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica
ocorrerá com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de
Contratação Direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de
Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca
do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos
para abertura do procedimento.
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para abertura do procedimento.

3.3. Todas as especificações do objeto con=das na proposta, em
especial o preço ofertado, vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos
operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto;

3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Cons=tuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções cole=vas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na
etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não
lhe assis=ndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de
tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela
correspondente à média dos efe=vos recolhimentos da empresa nos úl=mos
doze meses.

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da
planilha, no pagamento serão re=dos na fonte os percentuais estabelecidos
pela legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do
cumprimento das disposições nelas con=das, em conformidade com o que
dispõe o Termo de Referência , assumindo o proponente o compromisso de
executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quan=dades e
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituição.

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90
(noventa) dias, a contar da data de sua apresentação.

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá,
também, assinalar Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema
eletrônico, relativo às seguintes declarações:

3.9.1. que inexistem fatos impedi=vos para sua habilitação no
certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2. que está ciente e concorda com as condições con=das no
Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
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3.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem
efetuadas no sistema, assumindo-as como firmes e verdadeiras;

3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o
art. 93 da Lei nº 8.213/91.

3.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a
par=r de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do ar=go 7°,
XXXIII, da Constituição;

3.10. O fornecedor organizado em coopera=va deverá declarar, ainda,
em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de
pequeno porte ou sociedade coopera=va deverá declarar, ainda, em campo
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no
ar=go 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o
disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

3.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica
facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização
de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável menor preço.

3.12.1. Feita essa opção os lances serão enviados
automa=camente pelo sistema, respeitados os limites cadastrados pelo
fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.

3.12.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão
ser enviados manualmente, na forma da seção respec=va deste
Aviso de Contratação Direta;

3.12.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor
durante a fase de disputa, desde que não assuma valor superior a lance
já registrado por ele no sistema.

3.12.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos
demais par=cipantes do certame e para o órgão ou en=dade contratante.
Apenas os lances efe=vamente enviados poderão ser conhecidos dos
fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.

4. FASE DE LANCES

4.1. A par=r da data e horário estabelecidos neste Aviso de
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Contratação Direta, a sessão pública será automa=camente aberta pelo
sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio
do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances
também já previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa compe==va, os fornecedores deverão
encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ao úl=mo
lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou
superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores
ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances
definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de
Contratação Direta.

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários
quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 1% (um por cento).

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele
que for recebido e registrado primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor
de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a iden=ficação do
fornecedor.

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a
fase de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação
dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma
automá=ca pontualmente no horário indicado, sem qualquer
possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou
mecanismo similar.

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 

5.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas.
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5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao
fornecedor que tenha apresentado o menor preço, para que seja obtida a
melhor proposta compa_vel em relação ao es=pulado pela
Administração.

5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores
classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço
máximo definido para a contratação.

5.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o
resultado será divulgado a todos e registrado na ata do procedimento da
dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de
contratação.

5.3. Constatada a compa=bilidade entre o valor da proposta e o
es=pulado para a contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da
proposta adequada ao úl=mo lance ofertado ou ao valor negociado, se for o
caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários.

5.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro
verificará se o fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar
atende às condições de par=cipação no certame, conforme previsto no art. 14
da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 3.3 e seguintes deste
Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a par=cipação
no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:

5.4.1. SICAF;

5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas -
CEIS, man=do pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

5.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, man=do
pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

5.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa
fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que
trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

5.6. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência
de Ocorrências Impedi=vas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)
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5.6.1. A tenta=va de burla será verificada por meio dos vínculos
societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº
3/2018, art. 29, §1º).

5.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação
previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

5.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será
reputado inabilitado, por falta de condição de participação.

5.7. Verificadas as condições de par=cipação, o gestor examinará a
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compa=bilidade do preço em relação ao máximo es=pulado para contratação
neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos.

5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.8.1. contiver vícios insanáveis;

5.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas
neste aviso ou em seus anexos;

5.8.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem
acima do preço máximo definido para a contratação;

5.8.4. não =ver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido
pela Administração;

5.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras
exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.

5.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou
possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será
considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

5.9.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação,
apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor
zero, incompa_veis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respec=vos encargos, ainda que o ato convocatório da
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio
fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

5.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que
sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter norma=vo
obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções cole=vas de
trabalho vigentes.
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5.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou
em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser
efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a exequibilidade da
proposta.

5.11. Erros no preenchimento da proposta não cons=tuem mo=vo
para a desclassificação. A proposta poderá ser ajustada pelo fornecedor, no
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

5.11.1. O ajuste de que trata este disposi=vo se limita a sanar
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

5.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível
de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na
forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

5.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das
especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor
requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

5.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será
examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na
ordem de classificação.

5.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se
no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.

5.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será
iniciada a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de
Contratação Direta.

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, constam do Termo de
Referência e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de
lances.

6.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do
SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as
comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da
abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a
respectiva documentação atualizada.

6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a
inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sí=os eletrônicos
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oficiais emissores de cer=dões lograr êxito em encontrar a(s)
certidão(ões) válida(s).

6.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos
complementares, indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a
habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o fornecedor será
convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no
prazo de 1 (uma) hora, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME
nº 67, de 2021).

6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do
preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos
originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.

6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de
CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão
estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos
deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica,
e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

6.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com
diferenças de números de documentos per=nentes ao CND e ao CRF/FGTS,
quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

6.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os
documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e
horário para a sua continuidade.

6.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua
habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou
apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação
Direta.

6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências
para a habilitação, o órgão ou en=dade examinará a proposta
subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as
condições de habilitação

6.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o
fornecedor será habilitado.

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela
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contratação, será firmado Termo de Contrato.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a
par=r da data de sua convocação, para aceitar a Nota de Empenho, sob pena
de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Aviso de Contratação Direta.

7.2.1. Alterna=vamente à convocação para comparecer perante o
órgão ou en=dade para a aceitação da Nota de Empenho, a
Administração poderá encaminhá-lo para assinatura por meio eletrônico,
para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar
da data de seu recebimento.

7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser
prorrogado, por igual período, por solicitação jus=ficada do adjudicatário
e aceita pela Administração.

7.3. O Aceite da Nota de Empenho emi=da ao fornecedor
adjudicado, implica o reconhecimento de que:

7.3.1. referida Nota está subs=tuindo o contrato, aplicando-se à
relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de
2021;

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões
contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são
aquelas previstas nos ar=gos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e
reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da
mesma Lei.

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será
exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação
consignadas neste aviso, que deverão ser man=das pelo fornecedor durante a
vigência do contrato.

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete infração administra=va o fornecedor que pra=car
quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais
sejam:

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave
dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo;
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8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato
superveniente devidamente justificado;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação
exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta;

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do
objeto da contratação direta sem motivo justificado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para
o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a
execução do contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou pra=car ato fraudulento
na execução do contrato;

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de
qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros,
a declaração falsa quanto às condições de par=cipação, quanto ao
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores,
em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento
da fase de lances.

8.1.11. pra=car atos ilícitos com vistas a frustrar os obje=vos
deste certame.

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846,
de 1º de agosto de 2013.

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas
nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e
criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de
Contratação Direta, quando não se jus=ficar a imposição de
penalidade mais grave;

b) Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato
celebrado do item prejudicado pela conduta do fornecedor,
por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12, nos
termos do art. 156, § 3º da Lei nº 14.133/21;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da
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Administração Pública direta e indireta do ente federa=vo
que =ver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de
Contratação Direta, quando não se jus=ficar a imposição de
penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federa=vos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de
6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como
nos demais casos que jus=fiquem a imposição da penalidade
mais grave;

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação
Direta não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do
dano causado à Contratante (art. 156, §9º)

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação (art. 157)

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores
ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao
Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa
poderá ser recolhida administra=vamente no prazo máximo de 15 (quinze)
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela
autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo
administra=vo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado,
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

8.10. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.11. as peculiaridades do caso concreto;

8.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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8.13. os danos que dela provierem para o Contratante;

8.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de
integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

8.15. Os atos previstos como infrações administra=vas na Lei nº
14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração
Pública que também sejam =pificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de
1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na
referida Lei (art. 159).

8.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser
desconsiderada sempre que u=lizada com abuso do direito para facilitar,
encobrir ou dissimular a prá=ca dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

8.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os
dados rela=vos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), ins=tuídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161)

8.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na
forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.19. As sanções por atos pra=cados no decorrer da contratação
estão previstas nos anexos a este Aviso.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou
inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta ob=da na
pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver,
privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que
atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será
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operacionalizada fora deste procedimento.

9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas
ou da documentação de habilitação, conforme o caso.

9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser
u=lizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores
interessados (procedimento deserto).

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer
natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de
Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente
competente da Administração na respectiva notificação.

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando
responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.

9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato
superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão
será automa=camente transferida para o primeiro dia ú=l subsequente, no
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário.

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e
durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para
contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação rela=va ao
procedimento.

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração
poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para
fins de habilitação e classificação.

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta
serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e
apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum
caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do
resultado do processo de contratação.

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de
Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o
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processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e
efeitos, os seguintes anexos:

9.12.1. ANEXO I – Termo de Referência

9.12.1.1. Anexo I do Termo de Referência - Modelo de Proposta de Preços

9.12.2. ANEXO II - Minuta de Contrato

DANIELA MARIA DA SILVEIRA GALVÃO RANSOLIM

Bibliotecária

Documento assinado eletronicamente por DANIELA MARIA DA SILVEIRA
GALVÃO RANSOLIM, Bibliotecário(a), em 11/12/2024, às 15:20, com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de
2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.autentica.mj.gov.br informando o código verificador 30078134 e o
código CRC 5E218CEB 
O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site
http://www.justica.gov.br/acesso-a-sistemas/protocolo e tem validade de
prova de registro de protocolo no Ministério da Justiça e Segurança Pública.

 

Referência: Processo nº 08084.002478/2024-89 SEI nº 30078134
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1.  

Termo de Referência 68/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

68/2024 200005-MJ-CGS-COORDENACAO GERAL DE 
LOGISTICA/DF

DANIEL FARIAS E 
OLIVEIRA

29/11/2024 18:41 (v 
2.1)

Status
PUBLICADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra

90060/2023 08084.002478
/2024-89

1. Condições gerais da contratação

Contratação de serviços de controle sanitário integrado de pragas e vetores urbanos englobando: desinsetização,
desratização, descupinização, combate a animais peçonhentos e desalojamento de pombos e morcegos e fornecimento de
veneno para marimbondos e repelente para insetos,  visando promover ações de caráter preventivo para atender as
demandas no âmbito do Ministério da Justiça e Segurança Pública - MJSP, nos termos da tabela abaixo, conforme
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

 

ITEM SUBITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER  CATMAT
UNIDADE 

DE 
MEDIDA

QUANTIDADE
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL

1

1.1

Controle sanitário 
integrado de pragas e 

vetores urbanos - 
Desinsetização 

3417 Aplicação 8

R$ 1.456,13
R$ 

11.649,07

1.2

Controle  sanitário
integrado de pragas e 

vetores urbanos - 
Desratização

R$ 1.971,81 R$ 
15.774,52

1.3

Controle sanitário 
integrado de pragas e 

vetores urbanos - 
Descupinização

R$ 286,47 R$ 2.291,76

1.4

Controle sanitário 
integrado de pragas e 

vetores urbanos - R$ 1.336,50
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Desalojamento de 
pombos e morcegos R$ 

10.692,01

1.5

Controle sanitário 
integrado de pragas e 

vetores urbanos - 
Fornecimento de 

veneno para 
marimbondo

484679 Unidade

20 R$ 32,45 R$ 649,00

1.6

Controle sanitário 
integrado de pragas e 

vetores urbanos - 
Fornecimento de 

repelente para insetos

500 R$ 18,18 R$ 9.090,00

TOTAL
R$ 

50.146,37

 

O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos,
na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

Os serviços previstos nos subitens 1.1 a 1.4 são enquadrados como continuado e sem fornecimento de mão de
obra exclusiva, tendo em vista que o serviço de controle de vetores e pragas
urbanas;  desinsetização;  descupinização e desratização;  combate a animais peçonhentos; e desalojamento de
pombos e morcegos, objetivam promover ações de caráter preventivo no âmbito do Ministério da Justiça e
Segurança Pública (MJSP), sendo estas ações necessárias  para manter as instalações em condições salubres de
utilização, protegendo os ambientes internos e externos de pragas e animais nocivos que infestam ambientes
urbanos, podendo causar agravos à saúde e/ou prejuízos econômicos.
Os bens constantes dos subitens 1.5 e 1.6 tem a natureza de bem comum.

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

 

 

2. Fundamentação e descrição da necessidade

 

A contratação objetiva a prestação de serviços continuados de controle sanitário integrado de pragas e vetores urbanos
englobando: desinsetização, desratização, descupinização, combate a animais peçonhentos e desalojamento de pombos e
morcegos e fornecimento  de veneno para marimbondos e repelente para insetos, visando promover ações de caráter
preventivo para atender as demandas no âmbito do Ministério da Justiça e Segurança Pública - MJSP compreendendo os
órgãos instalados no Edifício Sede e seus Anexos I e II, nas instalações do MJSP situadas na N2 e nas instalações
ocupadas pelas bases da Força Nacional no Cruzeiro e Gama, na cidade de Brasília/DF, conforme condições, quantidades
e exigências estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos.

Pela diversidade de métodos de monitoramento e controle modernos disponíveis no mercado é necessária a
contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de controle integrado de vetores, pragas
urbanas e pragas de áreas comuns e fornecimento de veneno e repelente.
O serviço deve compreender controle preventivo, monitoramento (com registros) e controle (químico, físico ou
biológico) utilizando métodos comprovadamente eficazes e eficientes.
O fornecimento dos bens deve compreender veneno para marimbondo com princípio ativo Tetrametrina + D-
Fenotrina e repelente elétrico líquido de 35ml para tomadas 220v.

O fornecimento desses bens dar-se-á por demanda.
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Em que pese o parcelamento ser  regra, de forma que a licitação seja  realizada por item, insta destacar que o
objeto em questão não é considerado como divisível, pois eventual divisão por itens pode acarretar prejuízo na
prestação do serviço de controle sanitário como um todo. Entende-se, pois, que a contratação separada não é
vantajosa simplesmente por não se apresentar tecnicamente viável. Ademais, eventual prestação dos serviços por
mais de uma empresa prejudicaria, sobremaneira, a fiscalização contratual pois são serviços que se mesclam

A empresa contratada deverá zelar pela manutenção de um ambiente salubre e livre de pragas e vetores urbanos,
garantindo padrões adequados de conservação para os particulares, servidores e colaboradores que usufruem das
dependências do MJSP, contribuindo para um ambiente saudável, produtivo e eficiente da Pasta, proporcionando um
local que transmite bem-estar, segurança e conforto.
Este Termo de Referência utiliza os dados constantes no documento de formalização da demanda, podendo ser
dispensada a elaboração do Estudo Técnico Preliminar, em razão do valor e da baixa complexidade técnica, conforme
Art. 14, inciso I da INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES Nº 58, DE 8 DE AGOSTO DE 2022.
Os bens ou serviços desta contratação possuem padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente
definidos por meio deste documento, bem como possuem especificações usuais de mercado.

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme detalhamento a seguir:

I) ID PCA no PNCP: 00394494000136-0-000001/2024

II) Data de publicação no PNCP: 20/05/2023

III) Id do item no PCA: 11

IV) Classe/Grupo: 943 - SERVIÇOS DE SANEAMENTO E SERVIÇOS SIMILARES

V) Identificador da Futura Contratação: 200005-90060/2023

3. Descrição da solução como um todo

A contratação justifica-se pela necessidade de manter um ambiente livre de vetores e pragas urbanas, considerando que o
Contrato nº 39/2019 (10215850), terá sua vigência encerrada em 20 de novembro de 2024, sem possibilidade de
prorrogação.
A contratação é indispensável para manter em boas condições de salubridade e higiene as instalações do Ministério da
Justiça e Segurança Pública (MJSP), incluindo a eliminação de vetores e pragas urbanas, como ratos, insetos, animais
peçonhentos, pombos e morcegos, considerando que o MJSP não possui um setor especializado para atender a essa
demanda, é essencial contratar uma empresa capacitada para assegurar um ambiente seguro e saudável para servidores,
prestadores de serviços e autoridades, evitando prejuízos à saúde e ao funcionamento eficiente do órgão.
Manter o controle sanitário integrado de pragas e vetores urbanos nas instalações do Ministério da Justiça e Segurança
Pública (MJSP) evita possíveis contaminações decorrentes da presença de ratos, insetos, animais peçonhentos, pombos e
morcegos, além de contribuir para a higiene e asseio do ambiente e proporcionar o bem-estar aos usuários ao garantir
condições higiênico-sanitárias adequadas, essenciais para a satisfação organizacional deste Ministério.
A contratação será realizada através de contrato continuado de prestação de serviços de controle de vetores e pragas
urbanas, sem fornecimento de mão de obra exclusiva, e fornecimento  de veneno para marimbondos e repelente para
insetos 

Os serviços serão realizados através de aplicações regulares dos produtos, garantindo que no período entre elas
haja eficácia permanente do controle de vetores e pragas.
O fornecimento dos bens será por demanda e a efetiva entrega deverá ocorrer em até 5 (cinco) dias quando da
solicitação.

A contratação deve atender às normas e padrões de higiene ambiental e saúde do trabalhador definidos pela legislação
federal, estadual e/ou municipal regulada através de suas Secretarias de Saúde e Vigilância Sanitária, além de atender aos
normativos e portarias vigentes.
A finalidade deste instrumento é a definição objetiva dos padrões de desempenho e qualidade a serem observados na
contratação de empresa especializada na prestação de serviços de controle sanitário integrado de pragas e vetores
urbanos englobando: desinsetização, desratização, descupinização, combate a animais peçonhentos e desalojamento de
pombos e morcegos, visando promover ações de caráter preventivo para atender as demandas no âmbito do Ministério da
Justiça e Segurança Pública - MJSP.
A primeira aplicação deverá ocorrer em até 5 (cinco) dias após a emissão da ordem de execução do serviço, e a garantia
do serviço prestado deverá ser igual ao tempo necessário para a próxima aplicação.

No caso de quebra de isca, se houver infestação ou outros incidentes, a empresa deverá fazer novas aplicações
dos produtos quantas vezes forem necessárias para garantir a qualidade dos serviços prestados. 
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A contratação engloba um ciclo completo de aplicação, monitoramento e controle dos serviços de
controle sanitário integrado de pragas e vetores.
A empresa responsável é encarregada não apenas de realizar as aplicações dos produtos de acordo com o
cronograma estabelecido, mas também de monitorar continuamente a eficácia destas intervenções e de
controlar todas as variáveis envolvidas no processo, incluindo a identificação rápida de quaisquer sinais
de recorrência de infestação ou outros incidentes relacionados ao serviço prestado.
A empresa deve garantir a manutenção dos padrões de qualidade ao longo de todo o período contratual,
executando novas aplicações e ajustes sempre que necessário para assegurar a proteção contínua dos
ambientes tratados.
A responsabilidade de manter a eficácia e conformidade do serviço durante toda a duração do contrato
recai integralmente sobre a empresa contratada.

É necessário o fornecimento do Certificado ou Comprovante de Execução do serviço devidamente assinado pelo técnico
responsável pela empresa após a execução do serviço em cada etapa. O Certificado deve conter, no mínimo, as seguinte
informações: I – nome do cliente; II – endereço do imóvel; III – praga(s) alvo; IV – data de execução dos serviços; V –
prazo de assistência técnica, escrito por extenso, dos serviços por praga(s) alvo; VI – grupo(s) químico(s) do(s) produto
(s) eventualmente utilizado( s); VII – nome e concentração de uso do(s) produto(s) eventualmente utilizado(s); VIII –
orientações pertinentes ao serviço executado; IX – nome do responsável técnico com o número do seu registro no
conselho profissional correspondente; X – número do telefone do Centro de Informação Toxicológica; e XI –
identificação da empresa especializada prestadora do serviço com: razão social, nome fantasia, endereço, telefone e
números das licenças sanitária e ambiental com seus respectivos prazos de validade.
O quantitativo a ser contratado levou em consideração o histórico de demandas ocorridas no contrato em vigor, com o
objetivo de evitar que a quantificação do novo contrato subestime a real necessidade do MJSP, tampouco crie uma
expectativa de utilização superior àquelas necessárias para atender à real necessidade do Órgão, ademais, houve ajuste da
metragem com inclusão e retirada de prédios e instalações, conforme a estrutura organizacional da Pasta vigente em
2024, garantindo que todas as áreas atualmente sob a responsabilidade do Ministério da Justiça e Segurança Pública
sejam adequadamente atendidas pelos serviços contratados.
A empresa contratada deve possuir os meios técnicos necessários para combater uma ampla gama de pragas e vetores
urbanos, incluindo pombos, piolhos de pombos, escorpiões, aranhas, carrapatos, moscas, mosquitos, baratas, formigas,
pulgas, roedores, caramujos, cupins e outros animais peçonhentos, para assegurar a eficácia das ações preventivas e
corretivas, garantindo que todas as áreas sob a responsabilidade do Ministério da Justiça e Segurança Pública sejam
mantidas em condições salubres e livres de pragas.
A empresa vencedora do certame ficará responsável pela execução dos serviços de controle sanitário integrado de pragas
e vetores urbanos, que englobam a desinsetização, desratização, descupinização, combate a animais peçonhentos e
desalojamento de pombos e morcegos.

Os serviços deverão ser realizados nas metragens estipuladas neste Termo de Referência, durante toda a vigência
da contratação.
A empresa deverá cumprir o agendamento preventivo das 8 (oito) aplicações anuais, conforme estabelecido.
O fornecimento dos bens constantes dos subitens 1.5 e 1.6, que se dará por demanda, será anual.
A empresa deverá estar apta a atender imediatamente qualquer solicitação da fiscalização contratual em caso de
aparecimento de infestações, no prazo de garantia dos serviços, garantindo prontidão e capacidade de resolver
quaisquer problemas relacionados a pragas e vetores urbanos independentemente dos agendamentos preventivos
previamente estabelecidos.
Para um controle mais duradouro e eficaz, especialmente nas áreas internas, a empresa deverá priorizar a
aplicação de produtos à base de gel, visando evitar futuras infestações e proporcionando uma solução de longo
prazo para o controle de pragas.
A empresa deverá visar a manutenção contínua e eficaz do controle de pragas e vetores urbanos, garantindo a
incolumidade dos ambientes tratados e empregando as técnicas mais avançadas e adequadas à natureza do
serviço.
Assegurar que as intervenções necessárias sejam realizadas sempre que identificada a necessidade pela
fiscalização contratual, independentemente da periodicidade regular prevista, respondendo prontamente a todos
os chamamentos, garantindo que não haja interrupção ou diminuição na eficácia dos serviços de controle
sanitário.
Utilizar técnicas, equipamentos e, quando necessário, andaimes e outros dispositivos específicos, para garantir o
alcance e a eficácia dos tratamentos em todas as áreas designadas, principalmente em locais de difícil alcance,
garantindo a erradicação completa de pragas e vetores.
Comprometer-se a realizar quantas intervenções forem necessárias, conforme solicitado pela fiscalização
contratual, para manter os padrões de controle estabelecidos, onde a garantia cobrirá todas as operações
necessárias para assegurar que os ambientes estejam livres de infestações, cumprindo rigorosamente os termos
estabelecidos.
O serviço deve ser executado em consonância com as cláusulas avençadas e as normas estabelecidas pela Lei nº
14.133, de 2021, bem como outras regulamentações aplicáveis.
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A empresa deve também garantir a segurança de todas as operações, empregando métodos aprovados e
ecoeficientes para mitigar riscos à saúde humana e ao meio ambiente.

4. Requisitos da contratação

Sustentabilidade

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes
requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

Deverá atender, no que couber, os critérios de sustentabilidade ambiental previstos na Instrução Normativa SLTI
/MPOG nº 01/2010;
Orientar seus empregados, antes do início da execução contratual e sempre que houverem novas admissões, para
a redução de consumo de energia elétrica, de consumo de água e redução de produção de resíduos sólidos,
observadas as normas ambientais vigentes;
Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre
resíduos sólidos;
Atender, naquilo que couber, práticas de sustentabilidade previstas no Decreto 7.746/12;
Utilizar materiais ecologicamente adequados e regulamentados pela ANVISA, tais como a utilização de recursos
químicos que não sejam nocivos tanto ao meio ambiente quanto aos seres humanos utilizadores do espaço, ou
seguros o suficiente para não entrarem em contato com estes meios e seres;
Durante a entrega dos materiais, em conformidade com a IN SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010, os
licitantes deverão obedecer às seguintes orientações:

Entregar equipamentos que não contenham substâncias perigosas em concentração acima da
recomendada na diretiva RoHS (/Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como o mercúrio
(Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), ésteres
difenilpolibromados (PBDEs);
Acondicionar os equipamentos preferencialmente em embalagem individual, adequada, com o menor
volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o
transporte e armazenamento.

 

Subcontratação

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

Garantia da contratação

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021,  pois os
pagamentos ocorrerão somente após a execução dos serviços e fornecimento dos itens, e a contratação não envolve a
disponibilização de recursos humanos e outros recursos materiais e/ou equipamentos para a Administração.

 

Vistoria

A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e
peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia,
acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 8 horas às 17 horas.  

Ministério da Justiça e Segurança Pública  – Esplanada dos Ministérios, Bloco “T”, Edifício Sede, Anexo I,
Anexo II e instalações na N2;
Departamento da Força Nacional de Segurança Pública, Base Cruzeiro - Setor de Residência Econômica Sul
SRES, Bloco C;
Departamento da Força Nacional de Segurança Pública, Base Gama - Área Especial S/N, Quadra 05 a 13, Setor
Sul.

Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.
Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado,
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a
realização da vistoria.
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A Administração disponibilizará pessoal do quadro próprio ou terceirizado, preferencialmente com qualificação
em procedimentos de evacuação de área e primeiros socorros, para acompanhar a vistoria.

Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada por seu responsável técnico
acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.
A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou
esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos
serviços decorrentes.

 

5. Modelo de execução do objeto

Condições de execução

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
Início da execução do objeto: em até 5 (cinco) dias da assinatura do contrato

Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e periodicidade de execução do
trabalho:

O serviço de desinsetização compreenderá a utilização dos métodos "spray", gel, "fog", aromatizador e/ou outros
métodos eficientes desenvolvidos após esta contratação, conforme áreas especificadas no Anexo V -
ESPECIFICIDADES DAS ÁREAS PARA APLICAÇÃO, MONITORAMENTO E CONTROLE SANITÁRIO
INTEGRADO DE PRAGAS E VETORES URBANOS deste Termo de Referência.

Aplicação utilizando o método "spray": composta de produtos químicos devidamente preparados e
apropriados para cada local, devendo os mesmos serem inodoros, não provocarem manchas, semi-
líquidos e inócuos à saúde humana.

A aplicação deverá ser utilizada em todos os espaços e locais relacionados no anexo deste
Termo de Referência.

Aplicação utilizando o método "fog" (fumaça): esta aplicação faz-se através da utilização de
equipamentos especiais, os quais queimam o inseticida e simultaneamente lançam a fumaça no ambiente
desinsetizado, no instante da combustão, utilizando produtos químicos especiais, diluídos em derivados
de petróleo com combustão retardada, que mantém o estado de fumaça consistente por grande período.

A aplicação do método "fog" (fumaça) deverá ser utilizada preferencialmente nos locais de
difícil acesso, tais como pisos elevados, poços dos elevadores, galerias, túneis, forros, fossos,
redes pluviais, caixas de esgoto, depósitos, casas de máquinas e demais locais os quais se
fizerem necessários.

Aplicação utilizando o método "gel bactericida": aplicação específica utilizando equipamentos especiais,
os quais irão aplicar o inseticida em todo o mobiliário, armários, gavetas, fendas, frestas de paredes,
equipamentos elétricos e eletrônicos, tais como computadores, impressoras, telefones, fax,
eletrodomésticos, tomadas e outros.

Os produtos deverão ser inodoros, não provocarem manchas, serem semi-líquidos e inócuos à
saúde humana.

As aplicações de desratização deverão ser efetuadas em todas as áreas especificadas no anexo deste Termo de
Referência, onde se denuncie a presença de roedores, incluindo todas as áreas internas e externas.

  Deverão ser utilizadas iscas raticidas e parafinadas de pronto uso, pó de contato e armadilhas para
combate aos ratos.
O material a ser utilizado na isca deverá ser eficaz, possuir um poder fulminante, com características de
matar os roedores, não permitindo, assim, a circulação de ratos envenenados, bem como não permitir
que os ratos, depois de mortos, vão à putrefação, exalando mau cheiro e venham causar entupimentos
nas tubulações.

A aplicação dos produtos desalojantes de pombos e morcegos deverá ser precedida pela preparação dos locais,
incluindo raspagem das fezes, retirada de ninhos e filhotes e desinsetização contra pichilingas.

Os produtos deverão ser aplicados em locais onde esteja caracterizada a presença de pombos e
morcegos. Em caso de migração para outras áreas, a contratada deverá realizar novamente a raspagem
das fezes, retirada de ninhos e filhotes e a desinsetização contra pichilingas antes de aplicar os produtos.
A contratada será responsável por executar o desalojamento de pombos e morcegos nos prédios situados
na Esplanada dos Ministérios, os quais são tombados pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico
Nacional (IPHAN) e nos demais prédios não tombados previstos neste Termo de Referência.
Durante o combate nos prédios situados na Esplanada dos Ministérios, a contratada deverá tomar todos
os cuidados necessários para não danificar quaisquer espaços dos prédios, garantindo a preservação do
patrimônio histórico e artístico e a segurança das pessoas envolvidas na execução das atividades.
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A metodologia de aplicação da desinsetização e descupinização será a de pulverização nos jardins, espelho
d'água e demais áreas externas necessárias para combater formigas, escorpiões, cupins, aranhas, pulgas e larvas
de mosquitos, incluindo Aedes aegypti. Produtos utilizados nos espelhos d'água para combate de larvas e insetos
não deverão ser nocivos às plantas.
A contratada deverá fornecer os produtos nas quantidades necessárias para execução dos serviços, observadas as
especificações e descrições mínimas dos itens abaixo:

Spray: Inseticida incolor, inodoro de dupla ação, eficaz para controle de pragas em todas as fases de
vida. Garante o controle geral de forma constante por um período prolongado, inclusive contra espécies
resistentes. Será utilizado em rodapés, portais, banheiros, caixas de gordura, esgotos, lixeiras, sanitários,
ralos e depósitos.
Fog (atomização/termonebulização): Técnica para atingir áreas de difícil alcance, indicada para
controle de traças, mosquitos e insetos voadores.
Gel: Indicado para controle de baratas (Blatella germânica e Pariplaneta americana) com ingredientes
em sua fórmula que são atrativos, mantendo a umidade e atratividade por um longo período. Deve ser
aplicado em áreas sensíveis onde não é possível a aplicação de inseticidas convencionais.
Gel Formicida: Eficaz contra formigas caseiras, devido à sua exclusiva formulação que tem grande
atratividade para estes insetos.
Raticida: Inclui a instalação e permanência de PPIs (Posto Permanente de Iscagem) durante toda a
vigência do contrato. Os PPIs deverão ser instalados em locais estratégicos indicados pela contratada e
mapeados para fins de controle. Nos PPIs deverão conter adesivos indicando "perigo", a data de
instalação/reposição, bem como serem lacrados com sistema de chaveamento, impedindo o manuseio. A
desratização deverá ser realizada com emprego de raticidas que serão colocados em locais estratégicos,
não acessíveis ao contato humano. O produto a ser utilizado deverá ser inodoro, de eficácia comprovada
e provocar a morte e o ressecamento do animal, sem deixar odor.
Pulverizador e Polvilhadeira (veneno em pó): Aplicado nos espelhos d’água para combate a formigas,
escorpiões, cupins e larvas de mosquitos.

O modelo de execução do OBJETO atenderá também as seguintes diretrizes:
O serviço de desinsetização deverá ser realizado na área interna utilizando preferencialmente o método
de nebulização a frio, que consiste na aplicação de inseticida em forma de neblina através de um
equipamento elétrico ou a gasolina, transformando o produto em micropartículas UBV (ultra baixo
volume).

Nas áreas internas e externas, os produtos utilizados devem ser inodoros e atóxicos ao homem,
plantas e folhagens.

O serviço de desinsetização para o restaurante, copa e banheiros deverá ser realizado utilizando
pulverização manual (spray), que consiste no emprego de bomba de alta pressão, com pulverização em
leque, atingindo 30% de amplitude, de forma a penetrar em todas as frestas e esconderijos de insetos,
com aplicação em todos os rodapés (internos e externos), banheiros, caixas de gordura, ralos, etc.

Nas áreas internas e externas, os produtos utilizados devem ser inodoros e atóxicos ao homem,
plantas e folhagens.

O serviço de desinsetização para a área externa deverá ser realizado utilizando pulverização manual ou
motorizada (spray), que consiste no emprego de bomba de alta pressão, com pulverização em leque,
com aplicação em toda a área externa, incluindo estacionamento, área verde, calçamento, arruamentos,
entre outros.

Nas áreas internas e externas, os produtos utilizados devem ser inodoros e atóxicos ao homem,
plantas e folhagens.

É fundamental que a empresa contratada para a prestação dos serviços de controle sanitário integrado de
pragas e vetores urbanos seja responsável por garantir que os produtos utilizados não agridam os
materiais presentes nas diversas áreas de aplicação, tais como: contrapiso de concreto; mármore; área
verde e jardim;  asfalto;  bordas do espelho d'água;  brita;  carpete;  cerâmica;  piso vinílico;  granito ou
granitina; pedra portuguesa e seixos; epóxi; e móveis, tecidos, persianas, livros, arquivos e demais itens
que possam entrar em contato com os agentes contaminantes.

Cada um desses materiais possui características específicas que podem ser sensíveis a
determinados produtos químicos. Portanto, a empresa deve adotar procedimentos e produtos que
sejam compatíveis com todos esses materiais, garantindo a integridade das superfícies tratadas e
evitando danos que poderiam comprometer a funcionalidade e a estética dos ambientes.

Métodos complementares de aplicação e reforço:
Iscagem: para controle de roedores e formigas, de ação cumulativa, aplicadas em áreas secas, com
aplicação em grelha, pátio, esgotos, etc., com controle mensal pela empresa contratada.
Gel: inseticida à base de hidrometilona, empregado em locais que inviabilizam a aplicação líquida e nos
locais que justifiquem essa aplicação.
Verificar a necessidade de reaplicação de reforço em locais específicos.
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O agendamento da inspeção geral ficará a cargo do MJSP, que, em contato com a empresa prestadora do
serviço, marcará a data e a hora para proceder à inspeção dos locais.
Deverá ser aplicado inseticida domissanitário com efeito desalojante e elevado poder residual,
totalmente atóxico ao homem, plantas e folhagens.

Das características gerais dos produtos:
Os produtos químicos utilizados nas aplicações deverão ter as seguintes características:

Serem preparados e apropriados especificamente para cada local;
Não provocar manchas;
Serem antialérgicos;
Incolores e não apresentarem resíduos visíveis;
Serem microencapsulados nos casos em que isso se aplica;
Serem de elevado poder residual e sem efeito de repelência;
Serem de elevada atratividade e palatabilidade;
Tornarem-se inodoros após 90 (noventa) minutos de aplicação;
Serem inofensivos à saúde humana;
Não danificarem ou causarem a morte das plantas dos canteiros, árvores e gramados;
Serem de boa qualidade, alto alcance de extermínio e que atendam à resolução RDC n. 52, de 22 de
outubro de 2009 da ANVISA e demais normas vigentes;
Estarem devidamente registrados e liberados pelo Ministério da Saúde, conforme estabelece a Agência
Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e demais normas vigentes;
Serem permitidos pela Portaria n. 10/85 e suas atualizações da Agência Nacional de Vigilância Sanitária
do Ministério da Saúde e que também atendam à Portaria nº 321/97 do citado órgão;
Não será permitida a utilização de produtos químicos que contenham a substância Organofosforado
Clorpirifós, conforme determinação da ANVISA, através da RDC nº 206 de 23/08/2004;
Sempre que possível, a dedetização deverá ser realizada com uso de equipamentos que garantam maior
produtividade, padrão de qualidade e menores impactos à saúde dos prestadores de serviços envolvidos;
A desratização deverá ser realizada com emprego de raticidas que serão colocados em locais
estratégicos, não acessíveis ao contato humano e o produto a ser utilizado deverá ser inodoro, de eficácia
comprovada e provocar a morte e o ressecamento do animal, sem deixar odor;
A Contratada poderá utilizar-se de todas as técnicas modernas na execução dos serviços, desde que não
sejam prejudiciais à saúde das pessoas e ao meio ambiente, a exemplo de pulverização, polvilhamento,
atomização, iscagem, distribuição de armadilhas, aerosol, etc.

 

Local e horário da prestação dos serviços

Os serviços serão prestados no seguinte endereço

Ministério da Justiça e Segurança Pública, Esplanada dos Ministérios, Edifício Sede, Anexo I, Anexo II, 
Instalações da N2, Brasília/DF;
Área Especial S/N, Quadra 05 a 13, Setor Sul, Região Administrativa do Gama, Brasília/DF;
Setor de Residência Econômica Sul - SRES, Bloco "C", Cruzeiro - Brasília/DF;

Os serviços serão prestados sempre após o horário normal de expediente, nos finais de semana ou feriados, em datas e
horários estipulados pela Contratante de forma a não prejudicar a rotina normal da Administração.

 

Rotinas a serem cumpridas

A execução contratual observará as rotinas abaixo:
O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura.
Os serviços deverão ser prestados sempre após o horário normal de expediente, nos finais de semana ou feriados, 
em datas e horários estipulados pela Contratante de forma a não prejudicar a rotina normal da Administração.
As datas para a realização das atividades deverão ser acordadas com o executor do contrato e precedidas de 
Ordem de Serviço, contendo a devida autorização para realização do serviço.
Durante a execução dos serviços, os funcionários da Empresa deverão estar uniformizados e devidamente 
identificados.
Antes da execução dos serviços, a empresa deverá fazer um mapeamento das instalações com os seguintes 
objetivos:

Determinação das espécies infestantes e do nível de infestação;
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Mapeamento dos locais de infestação/pontos de acesso (proteção física do local);
Determinação das áreas críticas, sensíveis e restritas;
Coleta de informações quanto às condições de funcionamento (ocupantes do local, horário de menos 
fluxo, horário de interrupção das atividades e outras informações pertinentes).

 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

A demanda do órgão tem como base as seguintes características:
Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá utilizar mão de obra, EPI’S e materiais, necessários à
execução das atividades deste Termo de Referência, promovendo sua substituição quando necessário, porém de
forma a garantir a qualidade dos serviços prestados;
A CONTRATADA deverá prestar o serviço em todos os locais que fazem parte do MJSP, sem prejuízo da
análise quanto a eventuais compensações financeiras que se fizerem necessárias;
No caso de mudança das instalações físicas de qualquer um dos locais constantes do subitem 2.1 deste Termo de
Referência, esta alteração deverá ser informada de imediato à empresa CONTRATADA sendo a intervenção
realizada a partir do seu aditamento no contrato em vigor.
Caso de instalação de novas unidades deste Ministério, cuja área de ocupação não esteja contemplada neste
Termo de Referência, deverá também ser informado de imediato à empresa CONTRATADA, sendo a
intervenção realizada a partir do seu aditamento no contrato em vigor.
Para dimensionar a demanda da contratação de serviços de controle sanitário integrado de pragas e vetores
urbanos englobando: desinsetização, desratização, descupinização, combate a animais peçonhentos e
desalojamento de pombos e morcegos, visando promover ações de caráter preventivo para atender as demandas
no âmbito do Ministério da Justiça e Segurança Pública - MJSP, foram identificados os seguintes atributos
essenciais para auxiliar no dimensionamento da demanda do objeto:

 Especificidade dos Materiais constantes nos locais de aplicação:

Área Verde: 2.989,37 m²
Asfalto: 11.187,45 m²
Banheiro/Copa: 1.529,40 m²
Brita: 10.231,00 m²
Carpete: 2.420,52 m²
Cerâmica: 488,22 m²
Contrapiso (Concreto): 5.422,86 m²
Epóxi: 3.438,00 m²
Espelho D'Água: 3.272,05 m²
Granito ou Granitina: 2.915,11 m²
Granito/Granitina: 350,18 m²
Mármore: 2.281,36 m²
Pedra Portuguesa e Seixos: 426,69 m²
Piso Elevado: 203,32 m²
Piso Elevado com Acabamento em Vinílico: 234,16 m²
Vinílico: 22.387,58 m²
Área Verde: 7.227,50 m²
Misto: 21.586,00 m²

Endereço para aplicação, monitoramento e controle sanitário integrado de pragas e vetores urbanos:

Área Especial S/N, Quadra 05 a 13, Setor Sul, Região Administrativa do Gama, Brasília/DF: 11.623,00 
m²
Ministério da Justiça e Segurança Pública, Esplanada dos Ministérios, Edifício Sede, Anexo I, Anexo II, 
Instalações da N2, Brasília/DF: 85.120,77 m²
Setor de Residência Econômica Sul - SRES, Bloco "C", Cruzeiro - Brasília/DF: 1.847,00 m²

Especificidades dos prédios e instalações:

Áreas de esquadrias externas (Palácio da Justiça, Anexo I, Anexo II, Estacionamentos N2): 8.116,00 m²
Áreas de esquadrias externas Departamento da Força Nacional de Segurança Pública - Base Cruzeiro: 
38,00 m²
Áreas de esquadrias externas Departamento da Força Nacional de Segurança Pública - Gama: 218,00 m²
Áreas externas (Palácio da Justiça, Anexo I, Anexo II, Estacionamentos N2): 37.336,89 m²
Áreas Internas Edifício Sede (Palácio da Justiça): 15.245,55 m²
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Áreas Internas Anexo I: 1.045,76 m²
Áreas Internas Anexo II: 18.225,09 m²
Áreas Internas Edifício Sede (Palácio da Justiça): 5.151,48 m²
Departamento da Força Nacional de Segurança Pública - Base Cruzeiro: 1.809,00 m²
Departamento da Força Nacional de Segurança Pública - Gama: 11.405,00 m²

Total das áreas de aplicação, monitoramento e controle sanitário integrado de pragas e vetores urbanos: 
98.590,77 m²

Externa: 45.708,89 m²
Interna: 39.667,88 m²
Interna e Externa: 13.214,00 m²

 

Procedimentos de transição e finalização do contrato

Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto. 

6. Modelo de gestão do contrato

 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

 

Fiscalização

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

 

Fiscalização Técnica

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 22, VI);
O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da
execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção
de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);
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O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22,
VII).

 

Fiscalização Administrativa

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).
Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

 

Gestor do Contrato

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos
os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro
de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, IV).
O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem
a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no
relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).
O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).
O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins
de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente
ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).
O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente à Coordenação-Geral de Licitações e Contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos
do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto no
Anexo IV - MODELO DE INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO

Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

não produzir os resultados acordados,
deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos
serviços.

 

Do recebimento
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Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante
termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a ,
da Lei nº 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 
O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a
comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).
O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado
que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022).
O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e
administrativo.
Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos
serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores
a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo
mais de um a ser feito, com a entrega do último;
O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou
em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº
14133, de 2021)
O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes
neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30  (trinta) dias, contados do recebimento provisório, por
servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e
consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando
houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII,
Decreto nº 11.246, de 2022).
Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes,
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e
documentações apresentadas; 
Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.
Enviar a documentação pertinente à Coordenação-Geral de Licitações e Contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o
teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na
execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço
nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

 

Liquidação

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação,
na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77
/2022.
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O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº
14.133, de 2021
Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos
necessários e essenciais do documento, tais como:

o prazo de validade;
a data da emissão;
os dados do contrato e do órgão contratante;
o período respectivo de execução do contrato;
o valor a pagar; e
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus à contratante;
A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada
por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de
contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO
NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do
processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

 

Prazo de pagamento

O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa,
conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo
final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo de correção monetária. 

 

Forma de pagamento

O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá
a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário
favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

Cessão de crédito 
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É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste
presente tópico.
As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.
A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de
termo aditivo ao contrato administrativo.
Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por
parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos
também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário
não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos
termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do
objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais
cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos
administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação
do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO
NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos)
A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do
contratado.

8. Forma e critérios de seleção e regime

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, com
fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021 que culminará com a seleção da proposta de menor
preço por grupo.

 

Regime de execução 

O regime de execução do contrato será empreitada por preço unitário.

 

Exigências de habilitação

Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para
contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos
oficiais, tais como:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral
da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força do artigo
12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja
sócio majoritário. 
Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas
Indiretas. 
A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 
O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 
Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF, nos
documentos por ele abrangidos. 
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É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando
solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 
Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos. 
Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos
os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso
daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao
CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 

Habilitação jurídica

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de
identificação em todo o território nacional; 
Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede;
Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor;
Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores; 
Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020.
Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência
da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado
na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o
art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
Prova de regularidade com a Fazenda Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício
contrata ou concorre; 
Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente,
na forma da lei.
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O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal. 

 

Qualificação Técnica

Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigações objeto da contratação;
A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do interessado acerca
do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.
Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior
com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por
pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente,
quando for o caso.
Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as
seguintes características mínimas: 

Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com
o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por período não inferior a três anos, mediante a apresentação
de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado,  cujo somatório corresponda a
50% (cinquenta por cento) do quantitativo do total do grupo, observados os quantitativos mencionados no Termo
de Referência; e
Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou
secundária especificadas no contrato social vigente.

 

9. Estimativas do valor da contratação

Valor (R$): 50.146,37

 

O custo estimado total da contratação é de R$ 50.146,37 (cinquenta mil, cento e quarenta e seis reais e trinta e sete
centavo), conforme custos unitários apost   Condições gerais daos na tabela constante do item 1 da Cláusula 1 -
contratação.

 

Adequação Orçamentária

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento
Geral da União.
A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 00001/200005
II) Fonte de Recursos: 1000000000
III) Programa de Trabalho: 04122003220000001
IV) Natureza da Despesa: 339039
V) Plano Interno: GL99ORCGLAS

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva 
e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

10. Obrigações do Contratante

São obrigações do Contratante:
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1.  
1.  

2.  
3.  

4.  
5.  

6.  

7.  
8.  

9.  

1.  

10.  

11.  

12.  

1.  

1.  

2.  

3.  

4.  

5.  

6.  

7.  

8.  

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;
Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições
estabelecidos no Contrato e no Termo de Referência;
Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Contrato;
Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do Contrato,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste.

A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no
prazo máximo de 30 (trinta) dias.
Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º,
da Lei nº 14.133, de 2021.
A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato
do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

11. Obrigações do Contratado

O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e de seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
obrigações a seguir dispostas:

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;
Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas do contrato, com habilitação e
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
dos materiais empregados;
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;
Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo
48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro  de Fornecedores – SICAF, o
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao
da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente
que se verifique no local dos serviços.
Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o
acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do
empreendimento.
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1.  

9.  

10.  

11.  

12.  

13.  

14.  

15.  
16.  

17.  

18.  

1.  

1.  

2.  

Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a
boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução
do objeto, durante a vigência do contrato.
Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações
dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança,
higiene e disciplina.
Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos
executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para
os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre;
Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para qualificação na contratação direta;
Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança
do Contratante;
A contratada deverá apresentar Alvará Sanitário expedido por órgão competente, comprovando que tem
autorização para o uso de produtos químicos conforme regulamentação da ANVISA.

A exigência do Alvará sanitário visa garantir a segurança dos usuários das unidades, o cuidado com o
meio ambiente e o cumprimento das leis e normas pertinentes ao ecossistema sustentável.

 

12. Infrações e Sanções Administrativas

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i)  , quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar aAdvertência
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii)  , quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitemImpedimento de licitar e contratar
acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii)  , quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”,Declaração de inidoneidade para licitar e contratar
“g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv) Multa:
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Moratória de  0,5% (cinco décimos por cento)  por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1 acima, de 5% do valor
do Contrato.

Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1 acima, de 30% do
valor do Contrato.

Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1 acima, a multa será de 20% do valor do Contrato.

Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1 acima, a multa será de 15% do valor do Contrato.

Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1 acima, a multa será de 10% do valor do Contrato.

13. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

DANIEL FARIAS E OLIVEIRA
Administrador

 Assinou eletronicamente em 28/11/2024 às 23:24:07.

 

 

 

 

 

 

BRUNO CRESCENTI DE PAIVA
Coordenador-Geral de Gestão Documental e Serviços Gerais

 Assinou eletronicamente em 29/11/2024 às 15:57:50.

 

 

 

 

 

 

IVAN LUIZ GRAZIATO
Coordenador de Suprimentos e Serviços Gerais

 Assinou eletronicamente em 29/11/2024 às 08:04:14.
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Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados 
diretamente a este documento.

Anexo I - Anexo I - Modelo de Proposta.pdf (44.81 KB)
Anexo II - Anexo II - Modelo de Termo de Vistoria.pdf (154.09 KB)
Anexo III - Anexo III - Modelo de Ordem de Servico.pdf (163.79 KB)
Anexo IV - Anexo IV - Modelo de Instrumento de Medicao de Resultado.pdf (154.17 KB)
Anexo V - Anexo V - Especificidades das areas para aplicacao, monitoramento e controle sanitario integrado 
de pragas e vetores urbanos.pdf (140.95 KB)
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ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE Unidade de Medida VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

1 Desinsetização 8 -R$                            -R$                                            

2 Desratização 8 -R$                            -R$                                            

3 Descupinização 8 -R$                            -R$                                            

4 Desalojamento de pombos e morcegos 8 -R$                            -R$                                            

5 Fornecimento de veneno para marimbondo 20 -R$                            -R$                                            

6 Fornecimento de repelente para insetos 500 -R$                            -R$                                            

-R$                                            

1 Valor total: R$ __________________ (VALOR POR EXTENSO).

2

3 Forma de pagamento: conforme Termo de Referência.

4

5 Os dados da nossa empresa são:

5.1 Razão Social: ____________________________________________________________

5.2 Endereço: _______________________________________________________________

5.3 Cidade: _______________________________ Estado: __________________________

5.4 CEP: __________________________

5.5 Fone: ____________________ Fax: ___________ E-mail: ________________________

5.6 Contato: _____________________________________ Fone/Ramal: _______________

___________________________________________________________________

____________________________________________________________________

Local e data

Assinatura do Representante Legal

Aplicação

Un

Esta proposta é válida por 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação.

Informamos, por oportuno, que nos preços apresentados acima já estão computados todos os custos necessários decorrentes da prestação dos serviços

objeto desta licitação, bem como já incluídos todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros,

deslocamentos de pessoal e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente.

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS (Preferencialmente em papel timbrado da empresa)

MINISTÉRIO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA - Esplanada dos Ministérios, Bloco “T”, sala 631, Anexo II Brasília – DF - CEP 70064-900
Proposta que faz a empresa _________________________________________________________, inscrita no CNPJ n.º_____________________ para a prestação de SERVIÇOS SANITÁRIOS, 

Processo nº 08084.002478/2024-89

TOTAL
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ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE Unidade de Medida VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

1 Desinsetização 8 -R$                            -R$                                            

2 Desratização 8 -R$                            -R$                                            

3 Descupinização 8 -R$                            -R$                                            

4 Desalojamento de pombos e morcegos 8 -R$                            -R$                                            

5 Fornecimento de veneno para marimbondo 20 -R$                            -R$                                            

6 Fornecimento de repelente para insetos 500 -R$                            -R$                                            

-R$                                            

1 Valor total: R$ __________________ (VALOR POR EXTENSO).

2

3 Forma de pagamento: conforme Termo de Referência.

4

5 Os dados da nossa empresa são:

5.1 Razão Social: ____________________________________________________________

5.2 Endereço: _______________________________________________________________

5.3 Cidade: _______________________________ Estado: __________________________

5.4 CEP: __________________________

5.5 Fone: ____________________ Fax: ___________ E-mail: ________________________

5.6 Contato: _____________________________________ Fone/Ramal: _______________

___________________________________________________________________

____________________________________________________________________

Local e data

Assinatura do Representante Legal

Aplicação

Un

Esta proposta é válida por 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação.

Informamos, por oportuno, que nos preços apresentados acima já estão computados todos os custos necessários decorrentes da prestação dos serviços

objeto desta licitação, bem como já incluídos todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros,

deslocamentos de pessoal e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente.

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS (Preferencialmente em papel timbrado da empresa)

MINISTÉRIO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA - Esplanada dos Ministérios, Bloco “T”, sala 631, Anexo II Brasília – DF - CEP 70064-900
Proposta que faz a empresa _________________________________________________________, inscrita no CNPJ n.º_____________________ para a prestação de SERVIÇOS SANITÁRIOS, 

Processo nº 08084.002478/2024-89

TOTAL
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30068070 08084.002478/2024-89

Ministério da Justiça e Segurança Pública
Secretaria-Executiva

Esplanada dos Ministérios, Bloco T, Anexo II,  - Bairro Zona Cívico Administrativa,
Brasília/DF, CEP 70064-900

Telefone: (61) 2025-7645 -  - https://www.justica.gov.br

 

Minuta de Contrato Nº XX/XXXX

 

* MINUTA DE DOCUMENTO   

  

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS  Nº ..../........., QUE FAZEM ENTRE SI
CELEBRAM A UNIÃO, REPRESENTADA PELO
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA
P Ú B L I C A , POR INTERMÉDIO DA
COORDENAÇÃO-GERAL DE GESTÃO
DOCUMENTAL E SERVIÇOS GERAIS E DA
COORDENAÇÃO-GERAL DE LICITAÇÕES E
CONTRATOS, E A EMPRESA XXXXXXXX

 PROCESSO Nº 08084.002478/2024-89

 
A União, por intermédio do MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA,
com sede na Esplanada dos Ministérios, CEP 70064-900, Brasília/DF, inscrito
no CNPJ nº 00.394.494/0013-70, neste ato representado pelo Coordenador-
Geral de Gestão Documental e Serviços Gerais, Senhor BRUNO CRESCENTI DE
PAIVA, nomeado pela Portaria nº 1473, de 9 de setembro de 2024, publicada
no DOU de 11 de setembro de 2024, e pela Coordenadora-Geral de Licitações
e Contratos - SubsBtuta, Senhora ALEXANDRA LACERDA FERREIRA RIOS,
designada pela Portaria de Pessoal SE/MJSP n° 2.086, de 06 de novembro de

MINUTA
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2023, publicada no DOU de 08 de novembro de 2023 e com delegação de
competência fixada pela Portaria SAA nº 76, de 25 de novembro de 2021,
publicada no DOU de 29 de novembro de 2021, doravante
denominado CONTRATANTE, e a Empresa XXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no
CNPJ nº XXXXXXXXXX, sediado(a) XXXXXXXXXXX, CEP XXXXXXX, doravante
designado CONTRATADO, neste ato representada
pelo Senhor(a)XXXX, conforme atos cons�tu�vos da empresa OU procuração
apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº
08084.002478/2024-89, e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de
1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação nº XX/XXXX,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços
comuns de controle sanitário integrado de pragas e vetores urbanos
englobando: desinseBzação, desraBzação, descupinização, combate a animais
peçonhentos e desalojamento de pombos e morcegos e fornecimento de
veneno para marimbondos e repelente para insetos, visando promover ações
de caráter prevenBvo para atender as demandas no âmbito do Ministério da
JusBça e Segurança Pública - MJSP, nas condições estabelecidas no Termo de
Referência.

1.2. Objeto da contratação:

 ITEM SUBITEM ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

1.1.

Controle sanitário
integrado de

pragas e vetores
urbanos -

Desinsetização

Aplicação 08 - -

1.2.

Controle
 sanitário

integrado de
pragas e vetores

urbanos -
Desratização

Aplicação 08 - -

1.3.

Controle sanitário
integrado de

pragas e vetores
urbanos -

Descupinização

Aplicação 08 - -
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1
1.4.

Controle sanitário
integrado de

pragas e vetores
urbanos -

Desalojamento
de 

Aplicação 08 - -

1.5.

Controle sanitário
integrado de

pragas e vetores
urbanos -

Fornecimento de
veneno para
marimbondo

Unidade 20 - -

1.6.

Controle sanitário
integrado de

pragas e vetores
urbanos -

Fornecimento de
repelente

para insetos

Unidade 500 - -

TOTAL -

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa
Eletrônica;

1.3.3. A Proposta do CONTRATADO;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses,
contados da assinatura do Contrato, prorrogável para até 10 anos, na forma
dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste,
pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem
vantajosos para a Administração, permiBda a negociação com o
CONTRATADO, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes
requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma
de prestação dos serviços tem natureza continuada;

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do
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contrato, com informações de que os serviços tenham sido
prestados regularmente;

c) Seja juntada jusBficaBva e moBvo, por escrito, de que a
Administração mantém interesse na realização do serviço;

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o
interesse na prorrogação;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições
iniciais de habilitação.

2.2.1. O CONTRATADO não tem direito subjeBvo à prorrogação
contratual.

2.2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante
celebração de termo aditivo.

2.2.3. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não
renováveis já pagos ou amorBzados ao longo do primeiro período de vigência
da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a
renovação.

2.2.4. O Contrato não poderá ser prorrogado quando o
CONTRATADO Bver sido penalizado nas sanções de declaração de
inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,
observadas as abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA –  MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
CONTRATUAIS (ART.92, IV, VII E XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de
execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega,
observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias
diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente esBmaBvo, de forma que os
pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quanBtaBvos
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efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO  (ART. 92, V E VI)

6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a
ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (ART.92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no
prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em 04/12/2024.

7.2. Após o interregno de um ano, e mediante pedido do
CONTRATADO, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo
contratante, do índice IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas
e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo
de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de
reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a importância
calculada pela úlBma variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) uBlizado(s) para reajuste
será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m)
a ser exBnto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser uBlizado(s),
será(ão) adotado(s), em subsBtuição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s)
pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subsBtuto, as
partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92,
X, XI E XIV)

8.1. São obrigações do CONTRATANTE:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo
CONTRATADO, de acordo com o Contrato e Termo de Referência;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo
de Referência;

8.4. NoBficar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou
incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele subsBtuído,
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reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e o
cumprimento das obrigações pelo CONTRATADO;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que
perBne à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do
objeto, quanto à dimensão, qualidade e quanBdade, conforme o art. 143 da
Lei nº 14.133, de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente
à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente
Contrato e no Termo de Referência;

8.8. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na Lei e neste
Contrato;

8.9. CienBficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral
da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de
obrigações pelo CONTRATADO;

8.10. Explicitamente emiBr decisão sobre todas as solicitações e
reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os
requerimentos manifestamente imperBnentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.11.  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da
data do protocolo do requerimento para decidir, admiBda a prorrogação
motivada, por igual período.

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do
equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de
30 (trinta) dias.

8.13. NoBficar os emitentes das garanBas quanto ao início de
processo administraBvo para apuração de descumprimento de cláusulas
contratuais (§4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021).

8.14. Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração
do projeto pelo CONTRATANTE, no caso  do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de
2021.

8.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos
assumidos pelo CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução
do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.
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9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART. 92,
XIV, XVI E XVII)

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes
deste Contrato e do Termo de Referência, assumindo como exclusivamente
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das previstas no
Termo de Referência:

9.2. Atender às determinações regulares emiBdas pelo fiscal do
Contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou
informação por eles solicitados;

9.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das
cláusulas deste Contrato, com habilitação e conhecimento adequados,
fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quanBdade, qualidade e tecnologia deverão atender às
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsBtuir, às suas
expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os
serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados;

9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução
do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de
1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garanBa, caso exigida
no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.6. Não contratar, durante a vigência do Contrato, cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou do fiscal ou gestor do
Contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no
Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO deverá
entregar ao setor responsável pela fiscalização do Contrato, até o dia trinta do
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

b) cerBdão conjunta relaBva aos tributos federais e à Dívida
Ativa da União;

c) cerBdões que comprovem a regularidade perante a
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Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do
CONTRATADO;

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas
em Acordo, Convenção, Dissídio ColeBvo de Trabalho ou equivalentes das
categorias abrangidas pelo Contrato, por todas as obrigações trabalhistas,
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao
CONTRATANTE;

9.9. Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no
local dos serviços.

9.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo
CONTRATANTE ou por seus prepostos, garanBndo-lhes o acesso, a qualquer
tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relaBvos à
execução do empreendimento.

9.11. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer
aBvidade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou
que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais,
ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a
vigência do Contrato.

9.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da
legislação perBnente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos,
mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina.

9.14. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para
análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos execuBvos que fujam
às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.15. Não permiBr a uBlização de qualquer trabalho do menor de
dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze
anos, nem permiBr a uBlização do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.16.  Manter durante toda a vigência do Contrato, em
compaBbilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas
para qualificação na contratação direta;
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9.17. Cumprir, durante todo o período de execução do Contrato, a
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado
da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 116);

9.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima,
no prazo fixado pelo fiscal do Contrato, com a indicação dos empregados que
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

9.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obBdas em
decorrência do cumprimento do Contrato;

9.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no
dimensionamento dos quanBtaBvos de sua proposta, inclusive quanto aos
custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
saBsfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de
2021;

9.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal,
estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;

9.22. A contratada deverá apresentar Alvará Sanitário expedido por
órgão competente, comprovando que tem autorização para o uso de produtos
químicos conforme regulamentação da ANVISA;

9.22.1. A exigência do Alvará sanitário visa garanBr a segurança dos
usuários das unidades, o cuidado com o meio ambiente e o cumprimento das
leis e normas pertinentes ao ecossistema sustentável.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de
2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão
do certame ou do Contrato administraBvo que eventualmente venha a ser
firmado, a parBr da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obBdos somente poderão ser uBlizados para as
finalidades que jusBficaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os
princípios do art. 6º da LGPD.

10.3. É vedado o comparBlhamento com terceiros dos dados obBdos
fora das hipóteses permitidas em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias
úteis sobre todos os Contratos de suboperação firmados ou que venham a ser
celebrados pelo CONTRATADO.
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10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da
LGPD, é dever do CONTRATADO eliminá-los, com exceção das hipóteses do art.
16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados
sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O CONTRATADO   deverá exigir de suboperadores e
subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula,
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o
cumprimento dessa cláusula, devendo o CONTRATADO atender prontamente
eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9. O CONTRATADO  deverá prestar, no prazo fixado pelo
CONTRATANTE, prorrogável jusBficadamente, quaisquer informações acerca
dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual
descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a parBr de contratos
administraBvos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados
pessoais, devem ser manBdos em ambiente virtual controlado, com registro
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada
acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em
formato interoperável, a fim de garanBr a reuBlização desses dados pela
Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O Contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos
perBnentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela
autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMNINISTRATIVAS  (ART. 92, XIV)

12.1. Comete infração administraBva, nos termos da Lei nº 14.133, de
2021, o CONTRATADO que:

a) der causa à inexecução parcial do Contrato;
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b) der causa à inexecução parcial do Contrato que cause
grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do Contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do
objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa
durante a execução do Contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do Contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de
qualquer natureza;

h) praBcar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de
1º de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao CONTRATADO que incorrer nas  infrações
acima descritas as seguintes sanções:

i ) Advertência, quando o CONTRATADO  der causa à inexecução
parcial do Contrato, sempre que não se jusBficar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

i i ) Impedimento de licitar e contratar, quando praBcadas as
condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato,
sempre que não se jusBficar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §
4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando
praBcadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem
acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que jusBfiquem a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv) Multa: 

(1) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de
atraso injusBficado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 60
(sessenta) dias;

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a
“h” do subitem 12.1., de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato.

(3) Compensatória, para a inexecução total do Contrato prevista
na alínea “c” do subitem 12.1., de 30% (trinta por cento) do valor do Contrato.

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1., a multa
será de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato.

Anexo II - Minuta de contrato (30068070)         SEI 08084.002478/2024-89 / pg. 58



(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1., a
multa será de 15% (quinze por cento) do valor do Contrato. 

(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1., a
multa será de 10% (dez por cento) do valor do Contrato.

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao
CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser
aplicadas cumulaBvamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de
2021).

12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores
ao valor do pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao
CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garanBa prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº
14.133, de 2021).

12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa
poderá ser recolhida administraBvamente no prazo máximo de 15 (quinze)
dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela
autoridade competente.

12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo
administraBvo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao
CONTRATADO, observando-se o pr ocedimento previsto no caput e parágrafos
do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da
Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de
integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle.
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12.10. Os atos previstos como infrações administraBvas na Lei nº
14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração
Pública que também sejam Bpificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na
referida Lei (art. 159).

12.11. A personalidade jurídica do CONTRATADO  poderá ser
desconsiderada sempre que uBlizada com abuso do direito para facilitar,
encobrir ou dissimular a práBca dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório,
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei
nº 14.133, de 2021)

12.12. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados
os dados relaBvos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), insBtuídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na
forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.14. Os débitos do CONTRATADO para com a Administração
CONTRATANTE, resultantes de multa administraBva e/ou indenizações, não
inscritos em dívida aBva, poderão ser compensados, total ou parcialmente,
com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
Contrato ou de outros Contratos administraBvos que o CONTRATADO possua
com o mesmo órgão ora CONTRATANTE, na forma da Instrução NormaBva
SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1. O contrato será exBnto quando vencido o prazo nele
esBpulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as
obrigações de ambas as partes contraentes.

13.2. O contrato poderá ser exBnto antes do prazo nele fixado, sem
ônus para o contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários
para sua conBnuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe
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oferece vantagem.

13.3. A exBnção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de
aniversário do contrato, desde que haja a noBficação do contratado pelo
contratante nesse senBdo com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência
desse dia.

13.4. Caso a noBficação da não-conBnuidade do contrato de que
trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de
aniversário, a exBnção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da
comunicação. 

13.5. O Contrato poderá ser exBnto antes de cumpridas as obrigações
nele esBpuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos moBvos
previstos no arBgo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os arBgos 138 e 139 da
mesma Lei.

13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da
estrutura da empresa não ensejará a exBnção se não restringir sua capacidade
de concluir o Contrato.

13.5.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada,
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

13.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;

13.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.6.3. Indenizações e multas.

13.7. A exBnção do Contrato não configura óbice para o
reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será
concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei
n.º 14.133, de 2021).

13.8. O Contrato poderá ser extinto:

13.8.1. caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou enBdade CONTRATANTE ou com agente público que
tenha desempenhado função no processo de contratação direta ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art.
14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021);

Anexo II - Minuta de contrato (30068070)         SEI 08084.002478/2024-89 / pg. 61



13.8.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui
administrador ou sócio com poder de direção, familiar de detentor de cargo
em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela
demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior
no âmbito do órgão contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de
junho de 2010).

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à
conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste
exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I) Gestão/Unidade: 00001/200005;

II) Fonte de Recursos: 1000000000;

III) ) Programa de Trabalho: 04122003220000001;

IV) Natureza da Despesa: 339039;

V) Plano Interno: : GL99ORCGLAS;

VI) Nota de Empenho: xxxxxxxxxxx

14.2. A dotação relaBva aos exercícios financeiros subsequentes será
indicada após aprovação da Lei Orçamentária respecBva e liberação dos
créditos correspondentes, mediante apostilamento.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, III)

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo
as disposições conBdas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições conBdas na Lei 8.078,
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos
Contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do
arts. 124 e seguintes da Lei 14.133 de 2021.

16.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante
celebração de termo adiBvo, submeBdo à prévia aprovação da consultoria
jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de jusBficada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do adiBvo
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de
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2021).

16.4. Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem
ser realizados por simples aposBla, dispensada a celebração de termo adiBvo,
na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento
no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art.
94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respecBvo síBo oficial na Internet, em
atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao  art. 8º, §2º, da Lei n.
12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO

18.1. Fica eleito o Foro da JusBça Federal em Brasília, Seção Judiciária
do Distrito Federal, para dirimir os liZgios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme
art. 92, § 1º, da Lei 14.133/21.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA ASSINATURA ELETRÔNICA E/OU
DIGITAL

19.1. O presente instrumento será firmado através de assinatura
eletrônica e/ou digital, cerBficada pelo Sistema Eletrônico de Informações - SEI
do Ministério da JusBça e Segurança Pública - MJSP, garanBda a eficácia das
Cláusulas.

19.2. Em conformidade com o disposto no § 2º, art. 10, da MPV
2.200/01, a assinatura deste termo pelo representante oficial
do CONTRATADO, pressupõe declarada, de forma inequívoca, a sua
concordância, bem como o reconhecimento da validade e do aceite ao
presente documento.

19.3. A respecBva autenBcidade poderá ser atestada a qualquer
tempo, seguindo os procedimentos impressos na nota de rodapé, não
podendo, desta forma, as partes se oporem a sua utilização.

 

 

BRUNO CRESCENTI DE PAIVA
Coordenador-Geral de Gestão
Documental e Serviços Gerais

Ministério da Justiça e Segurança Pública
 

 
 

ALEXANDRA LACERDA FERREIRA RIOS
Coordenadora-Geral de Licitações e

Contratos -Substituta 
Ministério da Justiça e Segurança Pública
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xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Representante da CONTRATADO

 

                                                                                                                 
                                                                                                                 
                                                                                                     

TESTEMUNHAS:

1. NOME:

 

2. NOME:

 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União

Atualização: agosto/2023

Termo de contrato modelo para Pregão Eletrônico – Serviços sem mão de obra em regime de dedicação exclusiva - Lei n.º

14.133, de 2021.

Revisado pela Secretaria de Gestão e Inovação.

Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação (versão agosto/2023)

 

Documento assinado eletronicamente por DANIELA MARIA DA SILVEIRA
GALVÃO RANSOLIM, Bibliotecário(a), em 10/12/2024, às 16:27, com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de
2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.autentica.mj.gov.br informando o código verificador 30068070 e o
código CRC 66F74B29 
O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site
http://www.justica.gov.br/acesso-a-sistemas/protocolo e tem validade de
prova de registro de protocolo no Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Referência: Processo nº 08084.002478/2024-89 SEI nº 30068070
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